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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - PJES

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Av. João Batista Parra, nº 320, Enseada do Suá - Vitória/ES
CEP: 29.050-375 - Telefone: (27) 3145-3100

 

PROCESSO N.º: 7003515-27.2020.8.08.0000

REQUERENTE: LUIZ FELIPE BORGES CHAVES�

�ASSUNTO: Corregedoria: Pedido de Providências

 

DECISÃO/OFÍCIO 0670263/7003515-27.2020.8.08.0000

 

Trata-se de O,cio encaminhado por Luiz Felipe Borges Chaves, Oficial interino do Distrito de Santo
Agos4nho, Comarca de Água Doce do Norte/ES no qual relata que em 29 de junho de 2020, recebeu
um e-mail supostamente proveniente do analista tributário da Receita Federal, Sr. Hércules Barbosa
Gomes da Silva, solicitando a averiguação da Certidão de Nascimento de Rodrigo Viana de Andrade. 

Uma vez que o documento não foi encontrado nos livros da serven4a, o interino comunicou a esta
Corregedoria Geral da Justiça a possibilidade de ocorrência de fraude documental. 

Foi determinada a inves4gação preliminar dos fatos, e, em resposta, a MMª Juíza de Direito
Subs4tuta, Dra. Roberta Holanda de Almeida, afirmou não ser possível iden4ficar "indícios de autoria
para qualquer transgressão disciplinar, por parte do Oficial interino atual ou do anterior, merecendo
arquivamento o presente procedimento".

É o relatório. Decido.

O ar4go 84, do Código de Normas, Tomo I, dispõe que "os juízes são obrigados, por dever de o�cio, a
promover a imediata inves�gação preliminar das no cias de irregularidades que lhes cheguem ao
conhecimento, reduzindo a termo as que forem apresentadas verbalmente ou, preferencialmente,
documentando o depoimento em sistema de gravação audiovisual, conforme leis e normas
pertinentes, inclusive as contidas neste Código de Normas".

E ainda, em seu §2º, determina que a deflagração de procedimento disciplinar será cabível apenas
quando "a investigação preliminar resultar a verificação de falta ou infração atribuída a servidor".

Na hipótese em análise, infere-se que a MMª. Juíza não iden4ficou ilícitos penais ou infrações
disciplinares passíveis de sanção, ressaltando que o cartório agiu em conformidade com a legislação
vigente.

De fato, após os devidos esclarecimentos por parte do delegatário, verificou-se em diligência que "a
iden�ficação de RODRIGO VIANA DE ANDRADE, filho de ANA MARIA VIANA DE ANDRADE, já possui
dois CPFs com endereços diversos na cidade de Belo Horizonte/MG e anos de nascimento dis�ntos",
sendo que reiteradamente busca novos números de CPF para alcançar suposto intento escuso.

Restou demonstrado nos autos que a cer4dão apresentada não corresponde àquela con4da nos
registros da serven4a extrajudicial de Santo Agos4nho, e, não há indícios da prá4ca de crime pelos
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Oficiais interinos, anterior e atual.

Posto isso, tendo em vista a ausência de irregularidade administra4va passível de sanção, arquivem-
se nos termos do art. 88, §2º, do Código de Normas.

Comunique-se, por malote digital, aos cartórios extrajudiciais do Estado do Espírito Santo e às demais
Corregedorias de Jus4ça Estaduais para ciência da falsidade, uma vez que o fato já foi comunicado à
autoridade policial.

Dê-se ciência ao requerente.

Oficie-se ao MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de Água Doce do Norte/ES, com cópia da
presente decisão.

Após, arquivem-se os autos.

Diligencie-se com urgência.

Vitória/ES, 05 de fevereiro de 2021.

Corregedor Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por NEY BATISTA COUTINHO, CORREGEDOR, em
11/02/2021, às 15:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sistemas.tjes.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0670263
e o código CRC 0D3EB3B0.

Ao responder, favor utilizar o número de referência: 0670263/7003515-27.2020.8.08.0000

CGJES/NBC/7003515-27.2020.8.08.0000
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nexo.
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